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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA DO IMÓVEL/SEDE. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS BENS. INDEFERIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.  PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, 
objetivando a cobrança de débitos inscritos em dívida ativa, 
negou o pedido de substituição da penhora do imóvel sede pela 
penhora da renda líquida da executada. Na decisão, o Juízo da 
execução indeferiu a substituição da penhora, uma vez que a 
executada não comprovou que o percentual do faturamento 
oferecido em substituição era idôneo a garantir a execução. No 
Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do 
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento. 

II - No caso, não há que se falar em negativa de 
prestação jurisdicional, considerando que o Tribunal de origem 
manifestou-se de forma fundamentada sobre a inexistência de 
bens suficientes para a garantia da execução. 

III - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha 
encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp 
n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, Dje 24/2/2015.

IV - No mérito, verifica-se que a pretensão recursal 
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, na 
medida em que pressupõe a constatação da existência de outros 
bens suficientes à garantia da execução, tendo o Tribunal de 
origem assim se manifestado sobre a questão: "[...] No caso, não 
há qualquer garantia que a receita líquida da empresa será 
positiva ou significante para o pagamento da dívida. Embora seja 
possível a penhora das receitas das empresas, não é razoável 
permitir a substituição da penhora de um bem certo por um valor 
que pode ou não existir no futuro.  [...] (fl. 286)."

V - Dessa forma, para interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame dos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito 
do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Ainda que fosse superado esse óbice, ad 
argumentandum tantum, verifica-se que o recurso especial não 
comportaria acolhimento, considerando que o Superior Tribunal 
de Justiça fixou o entendimento, em julgamento do REsp n. 
1.114.767/RS, em regime de recursos repetitivos, de que, é 
excepcionalmente possível a penhora da sede da empresa, 
ausentes outros bens passíveis de penhora, suficientemente à 
satisfação do crédito tributário. A propósito: (REsp n. 
1.724.779/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.)

VII - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 28 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
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Relator                    
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.355 - SP 
(2019/0258456-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interposto pela Companhia Brasileira de Dormentes 

Dorbrás contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundando no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal.

Na origem, a Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal, atribuindo à 

causa o valor de R$ 652.670,82 (seiscentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e 

setenta reais e oitenta e dois centavos), em junho de 2004 (fl. 37), contra a ora 

recorrente.

O Juízo de primeira instância negou o pedido de substituição da 

penhora do imóvel pela penhora da renda líquida da parte executada.

Interposto agravo de instrumento, o Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de que inexistem outros 

bens passíveis de penhora suficientemente líquidos para a satisfação do crédito 

tributário, conforme ementa abaixo transcrita:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DA SEDE DA EMPRESA. 
POSSIBILIDADE DESDE QUE INEXISTENTE OUTROS BENS 
PENHORÁVEIS E O IMÓVEL NÃO SEJA RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PENHORA DE RECEITA LÍQUIDA. AUSÊNCIA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ. JURISPRUDÊNCIA UTILIZADA NÃO AFASTADA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO A 
AGRAVO INOMINADO.

1 - A decisão proferida tem embasamento legal, já que o Código de 
Processo Civil permite a prolação de decisão definitiva pelo relator do processo, 
quando a jurisprudência já se posicionou a respeito do assunto em debate, em 
homenagem aos princípios da celeridade e da economia processual.

2 - Quanto ao mérito, mantenho a decisão proferida, já que não foram 
trazidos no agravo inominado argumentos suficientes para a mudança de 
posicionamento, sendo que a decisão está em consonância com o entendimento 
jurisprudencial citado.

3 - Preliminarmente, descarto o argumento de impenhorabilidade da sede da 
empresa, conforme artigo 649, V, do CPC, por se tratar de bem imóvel.
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4 - Para a aplicação do Artigo n° 620 do CPC, é necessário que o meio 

menos gravoso seja igualmente eficaz, de modo a não reduzir a certeza da satisfação 
da dívida.

5 - No caso, não há qualquer garantia que a receita líquida da empresa será 
positiva ou significante para o pagamento da dívida.

6 - Ante a inexistência de outros bens passíveis de penhora, 
suficientemente líquidos para a satisfação do crédito tributário, é possível a penhora 
da sede da empresa, nos termos do RE n° 1114767, julgado sob a sistemática dos 
recursos repetitivos.

7 - Embora seja possível a penhora das receitas das empresas, não é 
razoável permitir a substituição da penhora de um bem certo por um valor que pode 
ou não existir no futuro.

8 - Em relação à preferência legal do dinheiro sobre o imóvel nas 
execuções, a razão dessa classificação é a certeza e liquidez. Por isso, não se pode 
equiparar a penhora de receitas à penhora sobre um dinheiro depositado em juízo.

9 - Negado provimento ao agravo inominado.

Os declaratórios opostos foram rejeitados. 

Contra o acórdão cuja ementa se encontra acima transcrita, a parte 

executada interpôs o presente recurso especial.

Apontou a violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, 

sustentando, em resumo, que, não obstante a interposição dos declaratórios, o 

Tribunal de origem não apreciou o fato de que existem meios menos onerosos para 

satisfazer o crédito e que a penhora do imóvel do estabelecimento ocasionará 

prejuízo desproporcional. 

Indicou a violação dos arts. 620, 649, V, e 655, todos do CPC/1973, e 

11, § 1º, da Lei n. 6.830/1980, sob o fundamento de que o Tribunal de origem 

deveria ter afastado a penhora do imóvel sede da recorrente, onde a empresa se 

encontra instalada há mais de 40 anos.

Após decisão que inadmitiu o recurso especial, com base  no 

Enunciado Sumular n. 7/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo a recorrente 

apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo 

para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
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provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.355 - SP 
(2019/0258456-7)
  
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DORMENTES DORBRÁS 
ADVOGADOS : MOACIL GARCIA E OUTRO(S) - SP100335 
   SAMANTHA ROMERA DUARTE  - SP320734 
   RAFAEL CRUZ DA SILVA  - SP309699 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA DO IMÓVEL/SEDE. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS BENS. INDEFERIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.  PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, 
objetivando a cobrança de débitos inscritos em dívida ativa, negou o 
pedido de substituição da penhora do imóvel sede pela penhora da 
renda líquida da executada. Na decisão, o Juízo da execução indeferiu 
a substituição da penhora, uma vez que a executada não comprovou 
que o percentual do faturamento oferecido em substituição era idôneo a 
garantir a execução. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta 
Corte conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

II - No caso, não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional, considerando que o Tribunal de origem manifestou-se de 
forma fundamentada sobre a inexistência de bens suficientes para a 
garantia da execução. 

III - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por 
outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 
1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje 
24/2/2015.

IV - No mérito, verifica-se que a pretensão recursal 
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, na medida em 
que pressupõe a constatação da existência de outros bens suficientes à 
garantia da execução, tendo o Tribunal de origem assim se manifestado 
sobre a questão: "[...] No caso, não há qualquer garantia que a receita 
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líquida da empresa será positiva ou significante para o pagamento da 
dívida. Embora seja possível a penhora das receitas das empresas, não 
é razoável permitir a substituição da penhora de um bem certo por um 
valor que pode ou não existir no futuro.  [...] (fl. 286)."

V - Dessa forma, para interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame dos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Ainda que fosse superado esse óbice, ad 
argumentandum tantum, verifica-se que o recurso especial não 
comportaria acolhimento, considerando que o Superior Tribunal de 
Justiça fixou o entendimento, em julgamento do REsp n. 1.114.767/RS, 
em regime de recursos repetitivos, de que, é excepcionalmente possível 
a penhora da sede da empresa, ausentes outros bens passíveis de 
penhora, suficientemente à satisfação do crédito tributário. A 
propósito: (REsp n. 1.724.779/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.)

VII - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No caso, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, 

considerando que o Tribunal de origem manifestou-se de forma fundamentada sobre 

a inexistência de bens suficientes para a garantia da execução. 

Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 

tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 

tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, Dje 24/2/2015.

No mérito, verifica-se que a pretensão recursal implicaria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, na medida em que pressupõe a 

constatação da existência de outros bens suficientes à garantia da execução, tendo o 

Tribunal de origem assim se manifestado sobre a questão:

(...)
Para sua aplicação é necessário que o meio menos gravoso seja igualmente 

eficaz, de modo a não reduzir a certeza da satisfação da dívida.
No caso, não há qualquer garantia que a receita líquida da empresa será 

positiva ou significante para o pagamento da dívida.
Embora seja possível a penhora das receitas das empresas, não é razoável 

permitir a substituição da penhora de um bem certo por um valor que pode ou não 
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existir no futuro.

Em relação à preferência legal do dinheiro sobre o imóvel nas execuções, a 
razão dessa classificação é a certeza e liquidez. Por isso, não se pode equiparar a 
penhora de receitas à penhora sobre um dinheiro depositado em juízo.

(...) (fl. 286).

Dessa forma, para interpretar os dispositivos legais indicados como 

violados, seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios, o que é 

vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum tantum, 

verifica-se que o recurso especial não comportaria acolhimento, considerando que o 

Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento, em julgamento do REsp n. 

1.114.767/RS, em regime de recursos repetitivos, de que, é excepcionalmente 

possível a penhora da sede da empresa, ausentes outros bens passíveis de penhora, 

suficientemente à satisfação do crédito tributário.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE DA 
PENHORA DA SEDE DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DA EMPRESA, 
EM CARÁTER EXCEPCIONAL. EXCEPCIONALIDADE JUSTIFICADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

1. É permitida, excepcionalmente, a penhora de imóvel onde se localiza o 
estabelecimento da empresa. Esse entendimento ficou assente quando do julgamento 
do Resp. 1.114.767/RS, de relatoria do Min. LUIZ FUX, sob a sistemática do art. 
543-C do CPC/1973 

2. O acórdão recorrido consignou: "No caso vertente, observa-se que a 
excepcionalidade da situação permite a penhora dos imóveis constantes no Termo de 
Penhora de fls. 37/38 em razão da inexistência de outros bens passíveis de penhora, 
como bem salientou o MD. juiz a quo em sua decisão (fls. 22/31).(...) Assim sendo, a 
penhora dos referidos imóveis se mostra como a única solução para quitar a dívida da 
executada, considerando-se, inclusive, que os mesmos já se encontram penhorados 
em outras ações judiciais".

3. A inversão do julgado implica o reexame das provas carreadas aos autos, 
o que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

 4.Recurso Especial não conhecido. 
(REsp n. 1.724.779/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.574.355 / SP
Número Registro: 2019/0258456-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201403000313473 00440451220044036182 200461820440456 440451220044036182 00313474120144030000
313474120144030000

Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DORMENTES DORBRÁS
ADVOGADOS : MOACIL GARCIA E OUTRO(S) - SP100335

SAMANTHA ROMERA DUARTE - SP320734
RAFAEL CRUZ DA SILVA - SP309699

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 28 de setembro de 2020
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